PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 037 DE 09 DE DEZEMBRO  DE 2016
Dispõe sobre a reposição salarial nos vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Ativos, Inativos e Pensionistas.


Trata- se de projeto de Lei oriundo do Poder Executivo submetido à análise desta assessoria.


O projeto em tela tem finalidade de conceder reposição salarial aos Servidores Públicos Municipal Ativos, Inativo e Pensionista.

Quanto aos agentes políticos, ou seja, Prefeito, Vice- Prefeito e Secretários, conforme parágrafo 2º do art. 2º, do presente projeto de lei, não será concedido reposição salarial em seus subsídios. Ocorre que os agentes podem receber esta reposição, pois trata-se de um direito constitucional, entretanto, como não foi concedida em nenhum período da Legislatura em função dos apontamentos feitos pelo TCE quanto à fixação do subsidio (tema já decidido favoravelmente após convalidação de lei dos subsídios), os Vereadores entenderam por melhor, não conceder a reposição.
A revisão geral anual implica a reposição do poder aquisitivo, ou seja, representa simplesmente a atualização monetária dos valores percebidos, devendo ser concedido  anualmente, na mesma data e sem distinção de índices.

 A Constituição Federal estabelece:

Art. 37 [...]

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
A matéria pertinente a revisão geral anual é vinculado ao regramento constitucional constante do art. 37, X, da CF/88, não sendo possível alterações discricionárias do ente federado. Nesse sentido, em se tratando de revisão cujo período legalmente estabelecido é o de anualidade, à evidência, que esta deverá ocorrer uma vez ao ano, em data base a ser estabelecida, esta sim, pelo ente federado respectivo. 
Entretanto, o projeto enviado pelo Executivo, apresenta reposição salarial semestral, o que infringe a L ei Maior. Em consulta ao IGAM (em anexo),  a orientação foi no mesmo sentido, devendo ser a reposição anualmente, na mesma data e sem distinção de índices. . 
Desta forma, entendo que o projeto ora em análise, poderá ser considerado inconstitucional e dever ser avaliado pelos nobres Edis.
 Salvo melhor juízo, entendo que o presente projeto de Lei,  não atende aos requisitos constitucionais, e deve ser analisado pelos Nobres Edis quanto a oportunidade e necessidade do feito.
                                  É o parecer.

S. M. J.

Barra Funda, 14 de dezembro 2016.
Alice Malmann
                                                         OAB/RS 85519
Assessora Jurídica do Legislativo

